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RESUMO 

 
O conhecimento tradicional e local dos pescadores artesanais localizados na Amazônia Oriental 

brasileira contribuiu para analisar a viabilidade da pesca frente à política pesqueira e às 

mudanças ambientais. A pesquisa se classifica em descritiva com abordagem qualitativa. Os 

dados foram coletados com a aplicação de entrevista semiestruturada, usando a análise de 

conteúdo e com suporte do software Atlas T.I 8. O período de proibição à pesca (Período de 

Defeso) é reconhecido por seu valor ecológico, mas também recebe críticas devido à falta de 

fiscalização e aos constantes atrasos no recebimento do subsídio econômico (Seguro Defeso) 

durante os meses de proibição. Quanto à percepção ambiental, existe uma preocupação 

crescente com as mudanças climáticas (aumento dos ventos, da temperatura e alteração nas 

marés), a contaminação e a diminuição de espécies, além da poluição hídrica acarretada por 

indústrias e pelos próprios pescadores. Diante da baixa iniciativa comunitária e das limitações 

estruturais, alguns pescadores se mostram resilientes com ações para recolher lixo, distribuição 

de água potável e sensibilização nas redes sociais. A pesquisa apresenta implicações sociais que 

podem contribuir com estratégias de gestão ambiental e pesqueira condizentes com a realidade 

local, adaptação às mudanças ambientais e climáticas. 

 
Palavras-chave: Amazônia; pesca artesanal; política pesqueira; percepção ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 
Traditional and local knowledge of artisanal fishers located in the Eastern Brazilian Amazon 

contributed to analyzing the feasibility of fishing in the face of fisheries policy and 

environmental changes. The research is classified as descriptive with a qualitative approach. 

Data were collected through semi-structured interviews, using content analysis supported by 

the Atlas.ti 8 software. The fishing ban period (Closed Season) is recognized for its ecological 

value but is also criticized due to the lack of enforcement and frequent delays in receiving the 

economic subsidy (Defeso Insurance) during the prohibited months. Regarding environmental 

perception, there is growing concern about climate change (increased winds, higher 

temperatures, and altered tides), contamination, and the decline of species, as well as water 

pollution caused by industries and by the fishers themselves. In light of limited community 

initiatives and structural constraints, some fishers demonstrate resilience through actions such 

as collecting waste, distributing drinking water, and raising awareness on social media. The 

research presents social implications that may contribute to environmental and fisheries 

management strategies aligned with the local reality and adaptation to environmental and 

climate changes. 

 
Keywords: Amazon; artisanal fishing; fisheries policy; environmental perception. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Na Amazônia, os recursos hídricos são fundamentais na ocupação, no acesso e no 

desenvolvimento da região, a qual guarda laços históricos com a atividade pesqueira, 

responsável pela geração de emprego e fonte de sustento familiar (Cruz, 2019). Tal prática 

proporciona segurança alimentar e subsistência às comunidades pesqueiras e desempenha 

importante papel na economia local e regional (Tregidgo et al., 2020).   

Contudo, no setor pesqueiro artesanal, ainda predominam elevados níveis de pobreza e 

baixos padrões de vida (Food and Agriculture Organization of the United Nations - FAO, 2023). 

No contexto brasileiro, também são reflexos das políticas pesqueiras nacionais, as quais, apesar 

da importância da pesca artesanal, historicamente favoreceram a pesca industrial (Lima et al., 

2022), com ações elaboradas de forma verticalizada (Guimarães; Leitão, 2019), por serem 

inacessíveis ao pescador artesanal (Silva; Lucena; Cardoso, 2020) e por receberem pouca 

fiscalização (Torres; Gianela, 2020). A instabilidade institucional (Ueda, 2021; Cyrino; 

Trigueiro, 2021) acentua a fragilidade do setor artesanal, afetando a base regulatória, medidas 

de gestão (Barthem, 2019) e estudos científicos que avaliem o estado dos recursos pesqueiros 

(FAO, 2020). 

Além disso, as mudanças ambientais vêm se consolidando como ameaças significativas 

à sustentabilidade dos recursos de uso comum e à subsistência das comunidades pesqueiras. A 

contaminação das águas por resíduos industriais (Lloret et al., 2022), resíduos plásticos (Lim 

et al., 2022) e outros poluentes compromete a qualidade da água e afeta a fauna aquática, 

provocando a contaminação de espécies e a diminuição da biodiversidade. As mudanças 

climáticas, como alterações no volume de chuvas e na temperatura da água (Intergovernmental 

Panel on Climate Change - IPCC, 2022), estão tornando as fontes tradicionais de alimentos 

imprevisíveis e inacessíveis (Nyahunda; Tirivangasi, 2023). 

Nesse cenário, verificar a viabilidade da pesca através da percepção dos pescadores 

artesanais em relação à política pesqueira e às mudanças ambientais torna-se fundamental para 

identificar a forma como os pescadores interpretam e vivenciam as intervenções institucionais, 

as mudanças ambientais e as transformações em seus modos de vida.  

Diante disso, esta pesquisa tem como objetivo identificar a percepção dos pescadores 

artesanais residentes na comunidade pesqueira amazônica Rio Guajará de Beja/Pa - sobre a 

viabilidade da pesca artesanal frente às políticas pesqueiras e as mudanças ambientais; explorar 

os desafios e preocupações relatados pelos pescadores em relação às restrições regulatórias, à 
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degradação ambiental e no exercício da atividade pesqueira; além de verificar a percepção dos 

pescadores sobre o papel das políticas de apoio e desenvolvimento na comunidade. 

A pesquisa demonstra-se relevante à ciência cidadã (Iwama et al., 2023) ao apresentar 

implicações empíricas sobre a percepção de pescadores amazônicos em relação à viabilidade 

da pesca artesanal diante da política pesqueira nacional e das mudanças ambientais, abrindo 

espaço para a participação ativa da comunidade na prática científica, compartilhando seu 

conhecimento tradicional e local através das suas observações e percepções. Tal investigação 

pode gerar implicações sociais, contribuindo para a construção de estratégias de gestão 

ambiental, adaptação local às mudanças ambientais, assim como auxiliar na construção de 

políticas pesqueiras que reflitam a realidade local. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
A relevância do conhecimento tradicional e local é crescente (IPCC, 2022) e vem sendo 

utilizado no fornecimento de percepções para adaptação aos efeitos das mudanças climáticas 

(Hill et al., 2020), mudanças ambientais (Fernández-Llamazares; Virtanen, 2020; Lam et al., 

2020; Merçon et al., 2019) e conservação da biodiversidade (Reyes; Benyei, 2019).  

Em regiões como a Amazônia, onde o modo de vida tradicional está diretamente ligado 

aos recursos hídricos e à dinâmica dos ecossistemas (Cruz, 2019), a articulação entre 

conhecimento tradicional e local e conhecimento científico permite a construção de um modelo 

colaborativo, no qual as populações locais podem contribuir através de suas observações e 

percepções sobre as transformações ambientais, comportamento das espécies e dos impactos 

das atividades antrópicas, aspectos muitas vezes invisíveis nas abordagens científicas 

convencionais (Iwama et al., 2021). Desse modo, o conhecimento tradicional local é valorizado 

através da geração de informações mais contextualizadas e fortalece o protagonismo das 

populações tradicionais na construção de políticas públicas. 

Quando articulada à ciência cidadã, essa abordagem favorece a construção de um 

sistema de gestão mais sensível à realidade local, pois a ciência cidadã busca iniciativas de 

engajamento de cidadãos e comunidades locais (Iwama et al., 2023) na construção de 

conhecimento e informações relevantes para a ciência, permitindo o diálogo com outros tipos 

de saberes. Isso mostra que o conhecimento tradicional e local pode colaborar com o 

conhecimento científico (Iwama et al., 2021) na compreensão de diversas questões de 

importância para a sociedade. 

Essa pesquisa evidencia a importância do conhecimento tradicional e local através das 

percepções dos pescadores artesanais residentes na comunidade pesqueira amazônica Rio 

Guajará de Beja/Pa sobre a viabilidade da pesca diante da política pesqueira e das mudanças 

ambientais. 

 

2.1 POLÍTICA PESQUEIRA NO BRASIL 

 

No Brasil, a Lei nº 11.959/2009 dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aquicultura e da Pesca e representa marco importante para o setor artesanal e o 

reconhecimento jurídico para a atividade.  



 

 

10 

Contudo, a jornada até a atual configuração do setor pesqueiro é marcada por desafios 

significativos, como a descontinuidade institucional (Ueda, 2021; Cyrino; Trigueiro, 2021), que 

promoveram sucessivas mudanças e afetaram o estabelecimento de uma base regulatória e a 

aplicação de medidas de gestão (Barthem, 2019), revelando a fragilidade da representação 

institucional do setor pesqueiro, em especial, o fomento à pesca industrial em detrimento da 

pesca artesanal (Lima et al., 2022; Torres; Giannella, 2020). 

Destaca-se também a ausência de estudos científicos que avaliem o estado dos estoques 

pesqueiros, considerando que o último Boletim Estatístico sobre a pesca e a aquicultura faz 

referência ao ano de 2011 (MPA, 2011). No Relatório bienal The State of World Fisheries and 

Aquaculture, o Brasil foi um dos países mencionados por não responder aos questionários e não 

reportar dados oficiais de produção (captura e aquicultura) desde 2014, pois os dados existentes 

são apenas estimativas, com exceção de dados cedidos por órgãos regionais de pesca (FAO, 

2020).   

Apesar dos desafios enfrentados, são adotadas na política pesqueira nacional algumas 

medidas de gestão no uso do recurso comum, como os Períodos de Defeso, licença pesqueira e 

autorizações (Brasil, 2009), o subsídio ao combustível pesqueiro (Brasil, 1997), áreas de 

preservação (MMA, 2024) e sanções penais e administrativas (Brasil, 1998). 

Os Períodos de Defeso fazem referência aos períodos em que a pesca sofre interrupção 

visando a reprodução e a preservação dos estoques pesqueiros (Brasil, 2009). As espécies, zonas 

ou períodos de interrupção são estabelecidos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA, 2022). Durante o Período de Defeso, é atribuído ao 

pescador artesanal devidamente regulamentado um subsídio econômico, o Seguro Defeso ou 

Seguro-Desemprego do pescador artesanal (Brasil, 1991), benefício essencial para assegurar a 

subsistência dos pescadores, o qual impõe obrigações, como a paralisação da pesca durante os 

períodos estabelecidos, podendo realizar a pesca somente para a subsistência, bem como a 

atualização cadastral do Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP). 

O Período de Defeso é uma das principais políticas pesqueiras voltada à sustentabilidade 

da pesca e ao amparo econômico do pescador artesanal. Todavia, já foi alvo de acusações de 

irregularidades no registro de pescadores. Investigações e auditorias confirmaram a existência 

de pagamentos indevidos por pessoas que não exerciam a atividade de pescador artesanal 

(Torres; Gianella, 2020). 

O Programa de Subvenção Econômica ao Preço do Óleo Diesel para Embarcações 

Pesqueiras (Brasil, 1997) objetiva repassar ao pescador o combustível utilizado nas 
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embarcações pesqueiras a um preço competitivo em relação ao preço internacional, beneficia 

pessoas físicas ou jurídicas proprietárias de embarcações pesqueiras motorizadas, desde que 

possuam cadastro no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) e cujas embarcações estejam 

também devidamente registradas (MPA, 2024). 

No entanto, o subsídio ao combustível tem apresentado inadequações, a citar, o 

desconhecimento dos instrumentos legais de acesso, dificuldade de padronização da frota 

artesanal às exigências do programa (Silva; Lucena; Cardoso, 2020). Além disso, o controle 

ineficaz na distribuição do subsídio tem permitido o uso de combustível na pesca ilegal e na 

invasão de áreas protegidas (Ramón, 2023). 

Apesar das críticas, a iniciativa propõe aumentar a renda do pescador, pois o 

combustível é um dos principais insumos para a realização da atividade pesqueira e a falta de 

recursos, principalmente para o abastecimento da embarcação, pode levar o pescador a buscar 

empréstimos, geralmente por meio de intermediários ou atravessadores, o que poderá resultar 

na venda do pescado a preços baixos, comprometendo sua renda final. 

A autorização e A licença de pesca (Brasil, 2009) são dois instrumentos de controle do 

esforço de pesca utilizados para administrar a quantidade de embarcações e pescadores 

realizando a atividade pesqueira. Contudo, há pouco controle sobre os limites à quantidade de 

pescado que pode ser capturado por embarcação em um determinado período (Torres; 

Giannella, 2020). 

O estabelecimento de áreas de conservação está alinhado à estratégia global de 

conservação da biodiversidade, conforme pactuado na Convenção sobre Diversidade Biológica 

(CDB), um tratado das Nações Unidas firmado durante a ECO-92 no Rio de Janeiro (MMA, 

2024). Ademais, está assegurado pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, em 

particular pelo ODS 14: "Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos 

marinhos para o desenvolvimento sustentável".  

Porém, a implantação de Unidades de Conservação (UCs) evidencia alguns desafios: 

45,43% das UCs não possuem plano de manejo e 59,9% não possuem Conselho Gestor, que é 

o principal instrumento de relacionamento entre as UCs e a sociedade (MMA, 2024). Soma-se 

a isso o surgimento de conflitos em áreas de Proteção Integral sobrepostas a territórios ocupados 

por comunidades tradicionais, que passam a ter as atividades criminalizadas devido à imposição 

de regras restritivas na utilização dos recursos naturais essenciais à sobrevivência e reprodução 

das práticas sociais (Souza; Milanez, 2019; Scalco; Gontijo, 2022; Cavalcante et al., 2022). 
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O descumprimento às regulamentações pesqueiras, com condutas e atividades lesivas 

ao meio ambiente impõe aos pescadores sanções penais e administrativas. A pesca em período 

de proibição ou em lugares interditados, a pesca de espécies que devam ser preservadas ou com 

tamanhos inferiores aos permitidos, a pesca em quantidades superiores às permitidas ou 

mediante a utilização de apetrechos e técnicas não permitidas, o transporte, a comercialização 

ou o beneficiamento de espécies proibidas incorrem em detenção de um ano a três anos ou 

multa, ou ambas as penas cumulativamente. A pesca utilizando explosivos ou substâncias 

tóxicas resulta em reclusão de um a cinco anos (Brasil, 1998). 

 

2.2 MUDANÇAS AMBIENTAIS 

 
Os efeitos das mudanças ambientais tornaram-se uma ameaça crescente à 

sustentabilidade dos recursos pesqueiros. Essas mudanças impactam todas as regiões do 

planeta, com maior gravidade sobre as populações diretamente ligadas aos serviços 

ecossistêmicos, com atividades dependentes dos recursos naturais (Brasil, 2021) - a exemplo 

dos pescadores que desempenham a atividade em lagos, rios, manguezais, áreas costeiras, águas 

interiores, alto mar – o que envolve centenas de pessoas em toda a cadeia produtiva. 

Vulnerabiliza-se comunidades locais (Yu et al., 2020) que dependem do equilíbrio ambiental 

para garantir a continuidade da pesca artesanal como meio de vida. Esse equilíbrio tem sido 

comprometido por múltiplos fatores antrópicos, entre os quais se destacam a poluição das águas 

e as alterações climáticas. 

A contaminação do ambiente aquático por resíduos industriais (Lloret et al., 2022), 

esgoto doméstico (Seixas Filho et al., 2020) e plásticos (Lim et al., 2022) representa alguns dos 

principais desafios ecológicos enfrentados pelos pescadores. Tais resíduos afetam a qualidade 

da água e a saúde da fauna aquática, provocando contaminação de espécies e contribuindo para 

a diminuição da biodiversidade (Lloret et al., 2022; Lim et al., 2022), de modo a comprometer 

a disponibilidade dos estoques pesqueiros e a segurança alimentar das populações locais. 

Além da poluição, as mudanças climáticas intensificam a vulnerabilidade dos 

ecossistemas aquáticos e da pesca artesanal. Alterações nos padrões de chuva, temperatura 

(IPCC, 2022) e elevação no nível do mar (Ayinde; Yu; Wu, 2023) afetam o comportamento 

migratório e reprodutivo dos peixes, resultando em maior imprevisibilidade na atividade 

pesqueira. Essa instabilidade climática interfere nos ciclos naturais que orientam o 
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conhecimento tradicional dos pescadores, dificultando o planejamento das saídas para as 

pescarias e a previsibilidade da captura. 

Nesse contexto, a percepção dos pescadores sobre essas mudanças ambientais torna-se 

um recurso fundamental para compreender os impactos sobre a viabilidade da pesca, a partir da 

experiência cotidiana de quem depende diretamente dos recursos de uso comum. O 

conhecimento tradicional e local oferece subsídios importantes para a implementação de 

políticas públicas mais ajustadas às realidades locais. Reconhecer e incorporar essas percepções 

nas estratégias de gestão dos recursos comuns pode fortalecer iniciativas adaptativas (Parra; 

Jensen, 2025; Nyahunda; Tirivangasi, 2022; Huynh et al., 2021), contribuir para a resiliência 

das comunidades pesqueiras (Engel; Warner, 2019) e favorecer a construção de políticas 

pesqueiras e ambientais mais participativas e sustentáveis. 
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3 METODOLOGIA 

 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DO CAMPO DE PESQUISA 

 
Abaetetuba é um dos municípios que formam a Amazônia Oriental no estado do Pará – 

Brasil. É o sétimo município mais populoso do estado, com 158.188 de habitantes (IBGE, 2022) 

e apresenta Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,628 (IBGE, 2010). O 

município possui uma composição hidrográfica diversificada, com cerca de quarenta e cinco 

ilhas que compõem a chamada Região das Ilhas, com rios navegáveis como o Pará, o rio Abaeté 

que banha a sede do município e outros rios que também deságuam na Baía do Capim, dentre 

estes, o Rio Guajará de Beja, localidade objeto da pesquisa (Figura 1). 

Figura 1 - Localização da comunidade pesqueira Rio Guajará de Beja, Abaetetuba – PA/Brasil 

 
Fonte: Elaborada pela autora, com suporte do software QGIS. 

 

O município possui vegetação de floresta secundária intercalada com cultivos agrícolas 

e áreas de várzea que apresentam vegetação característica, como o açaí Euterpe oleracea, uma 

palmeira comum na região amazônica e de grande importância para as populações locais e para 

a economia do estado. Nove dos dez municípios que mais produzem açaí estão localizados no 

estado do Pará, e Abaetetuba é o terceiro município mais representativo, contribuindo com 5,8% 

da produção nacional (FAPESPA, 2024). 

Na região interna da comunidade pesqueira Rio Guajará de Beja, predominam áreas de 
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várzea onde ocorrem inundações periódicas influenciadas pelo movimento de enchente e 

vazante das águas (Figura 2), e nas margens externas ao rio predominam áreas de praia. As 

atividades desempenhadas pela população envolvem a pesca artesanal, a agricultura, o 

extrativismo - principalmente do açaí, criação de pequenos animais - galinhas, porcos, 

confecção e consertos de rede de pesca (Figura 3), embarcações e moradores que se encontram 

com vínculo empregatício nas regiões circunvizinhas, como no complexo industrial do 

município de Barcarena.  

Figura 2 - Área interna da comunidade pesqueira Rio Guajará de Beja 

  

 

Fonte: Islana Silva (2025). 
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Figura 3 - Pescadores artesanais consertando rede de pesca 

  

Fonte: Islana Silva (2025). 
 

Os pescadores artesanais são representados pela Colônia Z-14, fundada em 23 de abril 

de 1923. Na localidade Rio Guajará de Beja, foi implantada uma Secretaria vinculada à Colônia 

para atender a demanda dos pescadores. As características predominantes da atividade 

pesqueira artesanal na localidade envolvem a utilização de embarcações como rabeta, canoa e 

barco (Figura 4), apetrechos de pesca como o matapi, rede emalhar, anzol com linha e espinhel 

(Figura 5). E os locais de pescaria são variados, sendo exercida na área interna do rio (Figura 

6), margens externas, Baía do Capim e em alto mar. 

Figura 4 - Embarcações típicas na comunidade pesqueira 

Rabeta 
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Barcos de pesca de alto mar 

 
Fonte: Islana Silva (2025). 

 

 
 

 
Figura 5 - Apetrechos de pesca 

Matapi 

 
 

 
 

 
Espinhel 

 

Fonte: Islana Silva (2025). 
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Figura 6 - Pescaria na área interna do Rio Guajará de Beja

 
Fonte: Islana Silva (2025). 
 

3.2 MÉTODO 

 
Esta pesquisa adotou a abordagem qualitativa, visto que remete ao universo de 

significados, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 

profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis (Minayo, 2001). Sob tal viés, almejou-se priorizar as percepções 

dos pescadores que exercem a pesca artesanal na comunidade pesqueira Rio Guajará de Beja - 

PA, captando a essência de suas vivências por meio de seus próprios relatos. Classifica-se 

também em pesquisa descritiva por possuir o objetivo de descrever as características de um 

determinado fenômeno ou de populações (Gil, 2010).  

 

3.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 
Para esta pesquisa, foram selecionados pescadores artesanais que exercem a pesca 

marinha e fluvial, vinculados à Colônia de Pescadores Z14 e à Secretaria localizada no Rio 

Guajará de Beja. A identificação dos pescadores cadastrados na Colônia Z14 foi viabilizada 

com o apoio do presidente da Secretaria, que disponibilizou a lista de pescadores registrados. 

Além disso, foram adotados como critérios de seleção a participação voluntária e a experiência 
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na atividade pesqueira artesanal. 

Por se tratar de uma pesquisa de abordagem qualitativa, a amostragem foi definida com 

base no princípio da saturação teórica, que ocorre quando novas entrevistas deixam de 

acrescentar informações ou percepções relevantes. Segundo a literatura, esse ponto costuma ser 

atingido entre 12 e 30 entrevistas (Guest et al., 2020; Hennink; Kaiser, 2022). No presente 

estudo, foram coletados dados de 14 pescadores e 11 pescadoras, totalizando 25 participantes 

com mais de 15 anos de exercício na atividade pesqueira. 

 

3.4 COLETA DE DADOS 

 
A entrevista semiestruturada teve suas questões desenvolvidas pelos pesquisadores, 

baseadas em uma análise da literatura sobre percepção das políticas pesqueiras e percepção 

ambiental. Foi aplicada presencialmente e de forma individual para evitar influências e 

interferências nas respostas dos pescadores. A aplicação das entrevistas ocorreu entre os dias 

10 a 14 de fevereiro de 2025, as quais foram gravadas mediante autorização por escrito de cada 

um dos pescadores participantes. As gravações totalizaram 4 horas e 37 minutos de entrevistas. 

No Quadro 1, estão contidas as questões formuladas e as referências dos autores. A 

entrevista foi elaborada com um roteiro semiestruturado e os dados coletados abrangeram: perfil 

demográfico, percepção sobre política pesqueira e percepção ambiental. 

Quadro 1 - Entrevista semiestruturada 
Percepção Questões semiestruturadas Autores 

 
 
 
 
Política 
Pesqueira 

Como era a pesca quando o senhor(a) iniciou a atividade pesqueira, 
em termos de quantidade de peixes, ferramentas usas, distância do 
local de pesca, aspectos ambientais e como está essa situação hoje? 

Matute, Gonzalez; Abarca, 
2019; 

Owusu, 2023; 
Tavares, Siebert, Siebert, 2018; 

Carvajal, 2013; 
Silva; Lucena; Cardoso, 2020; 

Santos et al., 2018 

As regras do Governo como os períodos de defeso, as multas, a licença 
para pescar e as áreas proibidas dificultam o seu trabalho na pesca 
artesanal? Por quê? 
O senhor(a) acha que as regras de proibição e as áreas restritas estão 
ajudando a proteger os peixes e garantir uma boa pesca no futuro e o 
que poderia ser feito para melhorá-las? 
Como o senhor(a) consegue renda e alimentos durante o período de 
proibição? 

 
Política de 
Apoio 

Como o senhor(a) descreve a sua participação em associação, 
cooperativa ou colônia de pescador e se o seu envolvimento nessas 
organizações lhe concede outros tipos de apoio como subsídios, cursos 
de capacitação? 

 
 
 
 
Ambiental 

Quais mudanças ambientais o senhor(a) tem percebido na área de 
pesca e mencione se essas mudanças ambientais estão relacionadas à 
forma como a pesca é feita, como o uso de ferramentas proibidas, 
descarte de materiais ou se está relacionada a outras atividades na 
região? 

Silva et al., 2021; 
Lima et al, 2019; 

Paula; Rocha; Ruta, 2021; 
Pinto Filho; Nobre; Mariano 

Neto, 2020; 
Tavares Filho et al., 2020; 

Souza et al., 2021; 
Santos et al., 2023 

Quais iniciativas a sua comunidade adota para cuidar do lugar onde 
pescam, ajudando a proteger o meio ambiente, os peixes e garantindo 
que a pesca continue no futuro? 

Fonte: Elaborado pela autora com base em referências.    
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3.5 DECLARAÇÃO DE ÉTICA 

 
O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o Termo de Autorização de 

Uso de Imagem e Som foram informados por escrito, no qual constam os objetivos da pesquisa 

e a participação voluntária, esclarecendo que a qualquer momento poderiam optar por não 

participar da pesquisa sem prejuízos ou penalidades. Todos os pescadores assinaram os termos 

em sinal de concordância.    

 

3.6 ANÁLISE DE DADOS 

 
Inicialmente, as entrevistas foram (1) transcritas utilizando as ferramentas disponíveis 

no pacote Office da Microsoft e examinadas de forma minuciosa pelos pesquisadores, visando 

possíveis correções devido à transcrição. Em seguida,  utilizou-se a abordagem de análise de 

conteúdo proposta por Bardin (2016) que se estrutura em (2) pré-análise, cuja realização da 

leitura das transcrições promove uma imersão no contexto relatado pelos pescadores artesanais; 

(3) exploração do material com a finalidade de categorizar e codificar a pesquisa, identificando 

temas relevantes nos relatos; e (4) tratamento dos resultados, inferências e interpretação para 

captar a significação das mensagens contidas nos relatos coletados.  

O software de análise de dados qualitativos (QDA) Atlas T.I 8 (Hwang, 2008) foi 

escolhido para facilitar o gerenciamento de dados e a análise.  

 

3.7 VALIDADE E CONFIABILIDADE DA PESQUISA 

 
Para garantir a confiabilidade e o rigor metodológico dos resultados, as entrevistas 

foram aplicadas a pescadores e pescadoras com mais de 15 anos de experiência na atividade 

pesqueira. As entrevistas foram realizadas presencialmente, com gravações de áudio sendo 

feitas para garantir a precisão dos dados coletados. Essas gravações foram transcritas e, para 

garantir a fidelidade das informações, os pesquisadores as revisaram de forma minuciosa, 

sempre recorrendo aos áudios originais. 
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4 RESULTADOS 

 
Através do conhecimento tradicional e local dos pescadores artesanais da comunidade 

pesqueira Rio Guajará de Beja, foi possível observar suas percepções sobre a viabilidade da 

pesca artesanal (Tabela 1). Para uma melhor compreensão, classificamos as categorias em: 

Percepção sobre política pesqueira, Percepção ambiental, Percepção sobre políticas de apoio e 

desenvolvimento e Desafios e preocupações com a degradação ambiental, as restrições 

regulatórias e no exercício da atividade pesqueira. 

Tabela 1 - Categorias e códigos mais citados 
Categorias Códigos Nº de 

citações 
 
Percepção sobre política 
pesqueira 

Reconhecimento do valor ecológico do Período de Defeso 19 
Atrasos no Seguro Defeso 18 
Críticas ao Período de Defeso 18 
Sentimento de abandono político 9 

 
 
 
Percepção ambiental 

Poluição hídrica 23 
Mudança climática 21 
Poluição industrial 19 
Coleta de lixo pouco acessível  18 
Pouca iniciativa ambiental comunitária 17 
Contaminação e diminuição da biodiversidade marinha 15 
Pescador como agente poluidor 11 
Iniciativas isoladas de mobilização comunitária 10 

Percepção sobre política 
de apoio e 
desenvolvimento 

Desarticulação institucional  24 
Ausência de projetos pela Colônia 19 
Propostas de diversificação de renda e qualidade de vida  7 
Benefício do pescador associado a Z-14 5 

Desafios e preocupações 
 
Restrições regulatórias 

Sobrevivência com renda complementar 23 
Desequilíbrio entre restrição e suporte 12 
Uso de técnicas e apetrechos ilegais 8 

 
Degradação ambiental 

Ausência de projetos de educação ambiental 16 
Alterações no habitat natural 7 
Contaminação da água por vazamento de combustível 4 

 
Exercício da atividade 
pesqueira 

Alto custo da pesca artesanal  25 
Perda de território pesqueiro 4 
Disputa territorial 4 

Fonte: Autora, baseada no conhecimento tradicional e local dos pescadores artesanais. 
 

Os pescadores artesanais demonstram uma percepção crítica sobre a política pesqueira 

em vigor devido às fragilidades institucionais que comprometem a efetividade das medidas de 

gestão ambiental e impactam diretamente a viabilidade da pesca artesanal. A percepção 

ambiental revela preocupação crescente com degradação ambiental, mudança climática e seus 

impactos sobre a pesca artesanal.  
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A percepção sobre as políticas de apoio e desenvolvimento se mostram insuficientes 

diante das necessidades, os pescadores anseiam pelo fortalecimento da pesca com cursos de 

capacitação, investimentos para diversificação da renda, acesso a crédito e assistência técnica. 

Através do conhecimento tradicional e local, é possível identificar os desafios e preocupações 

vivenciados pelos pescadores decorrentes da degradação ambiental, das restrições regulatórias 

e do próprio desenvolvimento da pesca artesanal. 

 

4.1 PERCEPÇÃO SOBRE POLÍTICA PESQUEIRA 

 
A percepção dos pescadores sobre a viabilidade da pesca artesanal frente a atual política 

pesqueira é marcada por fragilidades (Figura 7). Apesar de reconhecerem a importância 

ecológica do Período de Defeso, sua eficácia é prejudicada pelos atrasos nos pagamentos do 

Seguro Defeso, entraves burocráticos no acesso ao subsídio e ausência de fiscalização.  

Figura 7 - Viabilidade da pesca frente à política pesqueira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora, baseada no conhecimento tradicional e local dos pescadores artesanais. 
 

Reconhecimento do valor ecológico do período de defeso 

 
O Período de Defeso é reconhecido por ser uma medida de conservação a qual permite 

que os peixes se reproduzam durante a época de proibição (Owusu, 2023; Bucaram, 2018). Os 

pescadores reconhecem o valor ecológico do Período de Defeso e compreendem que a 

paralisação temporária da pesca é importante para a reprodução das espécies. 

            Fica bom que o peixe desova e tem os quatro meses aí que é pra ele se 
reproduzir. É como dar futuro as outras gerações que tão vindo, nossos filhos, 

Atrasos no Seguro Defeso 
18 citações 

Reconhecimento do valor ecológico 
do Período de Defeso 

19 citações 

Críticas ao Período 
de Defeso   

18 citações  

Percepção 
Política Pesqueira  

Sentimento de 
abandono político  

9 citações 

Medida de conservação 
Reprodução das espécies 

Período de proibição (1º nov. a 1º mar.) 
Atrasos de 2 a 3 meses no recebimento 
do benefício 
 

Dificuldades para acessar o Seguro Defeso 
Descumprimento por atrasos no benefício 
Falta de fiscalização 

Programa do Diesel Pesqueiro não acessível 
Ausência de política pesqueira para mulheres 
pescadoras 
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nossos netos. Pra sempre ter esse peixe que é maravilhoso da pessoa tá 
pescando. (Pescador 17) 

 

Críticas ao período de defeso 

 
Embora muitos pescadores afirmem que o Período de Defeso não seja suficiente para 

proteger os estoques pesqueiros devido ao descumprimento dos períodos de proibição pela 

dificuldade em comprovar a atividade de pescador, impossibilitando-os de terem acesso ao 

Seguro Defeso, outros mencionam os atrasos no benefício e há relatos que a falta de fiscalização 

(Tavares; Siebert; Siebert, 2018) facilita a atuação irregular de pescadores. 

Ia na colônia, dava entrada nos papéis dele, nem pra se aposentar ele 
conseguiu, não conseguiu pela colônia. Porque diziam que ele estava inativo, 
que ele não tinha registro na colônia. Mas ele pagava todo ano. (Pescadora 
9) 
 
Nós não temo uma fiscalização pra ficar fiscalizando os pescadores pra não 
pescarem, pra ver se a gente tem melhorias lá na frente. A gente não tem uma 
pessoa que venha nos ajudar, para nós proteger a pesca fechada. (Pescadora 
3) 

 

Atrasos no seguro defeso 

 
Uma das críticas mais recorrentes diz respeito aos constantes atrasos no pagamento do 

Seguro Defeso (Tavares; Siebert; Siebert, 2018; Carvajal, 2013). Na comunidade pesqueira, o 

Período de Defeso estende-se de novembro a março. Nesse período, os pescadores artesanais 

têm direito ao Seguro Defeso, benefício essencial para que possam cumprir o período de 

proibição da pesca sem prejuízo à subsistência e à reprodução das espécies.  

O Período de Defeso é de novembro a março, só que não cai o seguro na 
época. No caso olha, nós tamos em fevereiro e agora que está saindo. 
(Pescador 14) 

 

Sentimento de abandono político 

 
Prevalece, entre os pescadores, o sentimento de abandono político pela falta de políticas 

pesqueiras efetivas e acessíveis voltadas ao fortalecimento do pescador artesanal. O Programa 

de Subvenção ao Diesel Pesqueiro foi mencionado por apenas um pescador, evidenciando o 

distanciamento e a inacessibilidade ao Programa (Silva; Lucena; Cardoso, 2020): E sobre 

subsídio de óleo, por aqui a gente não tem direito ainda (Pescador 2). Já a situação das mulheres 
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pescadoras também revela um vazio nas políticas específicas de gênero, alimentando o 

sentimento de exclusão das políticas pesqueiras.  

E também aqui não tem nada, nada voltado para os pescadores. É só mesmo 
essa questão de Seguro, não tem nada, nenhum projeto, principalmente para 
as mulheres. (Pescadora 5) 

 

4.2 PERCEPÇÃO AMBIENTAL 

 
A percepção ambiental revela que a viabilidade da pesca artesanal está diretamente 

ameaçada pela degradação ambiental (Figura 8). A ação industrial, as mudanças climáticas e a 

ação dos próprios pescadores como agentes poluidores são fatores que contribuem para a 

mudança ambiental observada na comunidade. A falta de ações públicas, de fiscalização e 

ausência de educação ambiental compromete o meio ambiente e a continuidade da pesca como 

modo de vida. 

Figura 8 - Viabilidade da pesca frente à percepção ambiental 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora, baseada no conhecimento tradicional e local dos pescadores artesanais. 

Poluição da água  
23 citações 

 

 
Sacola plástica, garrafa PET, fralda 
descartável, animais mortos, resíduos de pesca 

 
Impacto sobre a pesca artesanal 
Ventos mais fortes, aumento da temperatura, alteração nas marés  
Imprevisibilidade das safras: camarão e outras espécies, e em 
plantações típicas da região Amazônica: açaí 
 Mudança climática  

21 citações 

Poluição industrial 
19 citações  

Proximidade da comunidade pesqueira ao Porto da Vila 
do Conde-Barcarena e ao Polo industrial  

Coleta de lixo 
pouco acessível  

18 citações 

Descarte inadequado do lixo 
Queima do lixo como solução alternativa 
Coleta realizada 1 vez/semana no Ramal Baía 
Moradores mais distantes tem dificuldade em acessar o serviço 
 

 

Percepção 
Ambiental  Baixa mobilização coletiva local 

Reflete na poluição ambiental 
Requer o fortalecimento comunitário 
 

 
Pouca iniciativa 
ambiental comunitária  

17 citações 

Contaminação e diminuição 
da biodiversidade marinha  

15 citações 

Contaminação do pescado por ingestão de plástico 
Diminuição de espécies de peixes da região  

Pescador como agente 
poluidor  

11 citações 

Descartam lixo no ambiente de pesca 
Ausência de educação ambiental 
Crítica a pesca artesanal como agente de degradação 
ambiental 
 

 

Ações espontâneas para recolhimento do lixo 
Sensibilização nas redes sociais 
Instalação de torneiras nas pontes das casas para 
distribuição de água potável 
Agente de saúde como mediador da conscientização 
ambiental 

 
Iniciativas isoladas de 
mobilização comunitária  

10 citações 
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Poluição hídrica 

 
A poluição da água é uma preocupação central (Mendes; Fonseca; Vargas, 2024; Sarkar; 

Islam, 2022). Na comunidade pesqueira, a presença constante de sacola plástica, garrafa PET, 

latinha de bebidas, fralda descartável, resíduos de pesca e até animais mortos compromete a 

saúde pública, o uso doméstico da água e os estoques pesqueiros. 

            [...]a água do rio, dantes nós não carecia água do poço, porque a água do rio 
era muito boa pra fazer tudo. Hoje em dia não presta mais. É lixo, muito lixo. 
É cachorro morto. (Pescadora 4) 

 
            A gente chega num local pra pescar o alimento, a água tá muito poluída. O 

que a gente encontra mais, seja numa rede pescando, é mais a poluição. É 
plástico, é pedaços de rede [...] (Pescadora 9) 

 

Coleta de lixo pouco acessível  

 
A coleta de lixo é insuficiente e centralizada no ramal Baía (Ramal que interliga a 

localidade ao município de Abaetetuba-PA), e os pescadores que moram distantes encontram 

dificuldades em acessar o serviço, o que contribui para o descarte inadequado do lixo (Silva; 

Lucena; Cardoso, 2020), cenário que se repete em outras comunidades pesqueiras no Brasil 

(Lima et al., 2019; Paula; Rocha; Ruta, 2022; Pinto Filho; Nobre; Mariano Neto, 2020), 

refletindo uma limitação estrutural no serviço público ambiental.  

O carro do lixo vem buscar lá no outro ramal, mas fica longe...Aí é mais pra 
quem mora lá, aqueles que moram na proximidade. E mesmo assim já estavam 
até reclamando devido a que muitos que vão deixar o lixo lá, o carro não vem 
logo...Aí fica espalhando lixo. (Pescadora 20). 

 

Frente à limitação do sistema de coleta de lixo, alguns moradores recorrem à queima do 

lixo como solução alternativa. Contudo, isso não evita que as águas sejam o destino de grande 

parte dos resíduos de pesca e plásticos, acarretando riscos aos organismos marinhos (Lim et al., 

2022; Savoca; McInturf; Hazen, 2021; Markic et al., 2020) e aumento da poluição dos rios e 

oceanos (Lebreton, 2018). 

A gente prefere queimar, como nós aqui nós queima. Mas daí do rio vem 
sacola, é garrafa, é tudo. (Pescadora 19) 
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Pescador como agente poluidor 

 
Além da infraestrutura limitada no destino adequado do lixo, atribui-se críticas ao 

comportamento de alguns pescadores que descartam lixo diretamente no rio, postura que revela 

ausência de educação ambiental e demonstra que a pesca artesanal também é agente de 

degradação ambiental e não somente a pesca industrial (Santos et al., 2023).  

Então nem todos têm essa consciência...Pegam e jogam no rio. Os próprios 
mesmos pescadores, barqueiros, quando estão lavando o barco, que eles 
façam a coleta do lixo lá fora, mas chega aqui na beira que vem lavar o barco, 
só sacam o saco do lixo e joga na maré. (Pescadora 8) 

  

Poluição industrial 

 
As comunidades pesqueiras vêm enfrentando algumas mudanças sociais, culturais e 

econômicas provocadas por atores externos ao território, como a pressão do mercado 

internacional e as decisões de ordem institucional que têm colocado a categoria sob ameaça 

constante (Napole et al., 2025; Sousa; Silva; Vieira, 2022; Tavares Filho et al., 2020).  

Os impactos ambientais observados na comunidade também são atribuídos à instalação 

de empreendimentos industriais próximos à localidade, com ocorrência de acidentes ambientais 

graves (Lemos; Pimentel, 2021; Nascimento; Silva, 2020; Brasil, 2018), os quais contribuem 

para a degradação da qualidade da água, afetando diretamente a reprodução e a sobrevivência 

dos peixes, além de comprometer a própria segurança alimentar da comunidade. 

            Os resíduos dessas empresas que a gente mora perto aí, também isso contribui 
pra que a gente tenha essa escassez de peixe na nossa localidade. (Pescadora 
20) 

 

Contaminação e diminuição da biodiversidade marinha 

 
Os pescadores relatam preocupação com a contaminação do pescado pela ingestão de 

plástico (Lim et al., 2022) e a diminuição de espécies (Santos et al., 2023; Zacardi; Passos; 

Silva, 2021) conhecidas na localidade: mapará, sardinha ariri, bacu, camarão, sarda, pescada, 

dourada, mandubé, carataí, tralhoto. Este cenário sinalizando um desequilíbrio ecológico 

significativo.  

Além disso, os pescadores mencionam que a degradação ambiental e a mudança 

climática promovem imprevisibilidade nas safras do camarão e de outras espécies, o que 
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dificulta o planejamento da atividade pesqueira e impacta também nas plantações típicas da 

região amazônica como o açaí. 

           Quando a gente vai desbuchar o peixe [...] encontra sacola. Às vezes tá 
engatada na guelra deles. Às vezes vem aqueles peixes magro na rede, a gente 
pode cortar que eles tão com sacola, com copo, ... dentro do intestino. 
(Pescador 2) 

 
            [...] antigamente tinha a safra de camarão né e hoje a gente não sabe quando 

é que tem safra quando não... porque tudo é a mesma coisa, muito pouco. 
(Pescadora 7) 

 

Mudança climática 

 
As mudanças climáticas são percebidas como um fator agravante para as comunidades 

pesqueiras (Parra; Jesen, 2024; IPCC, 2023; Díaz; Alfaro, 2018) e elevam os riscos da atividade 

pesqueira. Os pescadores relatam ventos mais fortes, aumento da temperatura, alterações nas 

marés e naufrágios. 

É muita tempestade, é muito vento, tem dia que dá pro pescador pescar, tem 
dia que não dá pra ir, na maré alta também o pescador não pesca. (Pescadora 
3) 
 

            Tá dando mais chuva, bem mais maresia. E esses barco pequeno, ano passado 
virou dois. (Pescador 10) 

 

Pouca iniciativa ambiental 

 
Os pescadores artesanais reconhecem que os problemas ambientais, como o descarte 

inadequado de lixo e a poluição ambiental, são reflexos da baixa mobilização local para 

enfrentá-los de forma coletiva e contínua. Realidade que requer a valorização do conhecimento 

tradicional e local, bem como o fortalecimento comunitário para a construção de medidas 

adaptativas e educação ambiental (Huynh et al., 2021; Lima et al., 2019). 

            [...]não existe essa mobilização da comunidade... Porque não tem uma 
reunião, não tem uma coisa assim que a gente possa sentar, esclarecer, buscar 
soluções. (Pescador 15) 

 

Iniciativas isoladas de mobilização comunitária 

 
Mesmo diante da pouca iniciativa comunitária e da ausência de política pública 

ambiental, existem ações espontâneas entre alguns pescadores para recolhimento do lixo e 
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sensibilização nas redes sociais. A poluição da água do rio leva a ações solidárias de moradores 

que instalam torneiras em suas casas para distribuição de água potável.  

Alguns pescadores destacaram o papel do agente de saúde como importante mediador 

na preservação ambiental, promovendo iniciativas de conscientização ambiental. Essas ações 

não alcançam toda a população, mas são iniciativas que revelam o potencial da ação coletiva 

como forma de resiliência e adaptação (Parra; Jesen, 2024; Nyahunda; Tirivangasi, 2022). 

O único projeto que a gente tem por aqui é o que a gente se reúne...entre os 
parentes aqui da comunidade...a gente não deixa as nossas crianças jogarem 
lixo, a gente vai pra beira da praia catar o lixo. (Pescador 10) 

 
E tem alguns moradores que colocam torneira nas ponte das casas pra 
distribuir água pra população. (Pescador 2) 

 
A gente possui sim a ajuda do agente de saúde que vem fazer aqui o 
acompanhamento, pelo menos pra queimar o lixo. A gente tem sim essas 
aulas. (Pescadora 3) 

 

4.3 PERCEPÇÃO SOBRE POLÍTICA DE APOIO E DESENVOLVIMENTO 

 
As políticas de apoio e desenvolvimento voltadas à pesca artesanal na comunidade Rio 

Guajará de Beja são percebidas como insuficientes e desarticuladas, com ausência de 

capacitação e fortalecimento do pescador artesanal (Figura 9). 

Figura 9 - Viabilidade da pesca frente à percepção da política de apoio e desenvolvimento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora, baseada no conhecimento tradicional e local dos pescadores artesanais. 
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Ausência de projetos pela colônia  

 
Um dos aspectos mais recorrentes é a ausência de projetos oferecidos pela Colônia 

voltados ao desenvolvimento e fortalecimento do pescador artesanal (Santos et al., 2018). 

Muitos dos cursos e iniciativas de capacitação mencionados não tiveram origem no órgão 

representativo da classe artesanal.  

Os cursos que nós fizemos aqui na comunidade, por exemplo, de bombões, 
corte e costura, não é pela Colônia. (Pescadora 5) 

 

Desarticulação institucional  

 
A desarticulação institucional se evidencia na percepção de que a atuação da Colônia se 

limita exclusivamente à gestão do Seguro Defeso, distanciando-se do objetivo de criação da 

organização como órgão representativo da classe dos trabalhadores do setor artesanal de pesca 

na defesa dos direitos e interesses da categoria (Brasil, 2008). Essa crítica é recorrente nos 

relatos, contribuindo para a visão de que a Colônia é uma organização passiva, cuja 

representatividade só se faz notar na intermediação desse benefício.  

Muitos pescadores evidenciam a dificuldade de acesso a crédito (Moreno, 2015) 

impedindo a diversificação da renda do pescador e investimentos na atividade pesqueira. Além 

disso, projetos implementados anteriormente na comunidade não foram finalizados ou não 

contaram com assistência técnica contínua, o que comprometeu seus resultados.    

Eu sou associado à Colônia Z14 [...] só que ela não me traz outro benefício 
além do Seguro Defeso. (Pescador 10) 
 
Já teve alguns projeto aqui na nossa comunidade pra criar peixe em gaiolas 
[...] mas não foi pra frente por causa de falta de verba, crédito no banco. 
(Pescador 1). 

 

Propostas de diversificação de renda e qualidade de vida 

 
Diante do cenário de poucas oportunidades, alguns pescadores propõem investimentos 

na criação de peixe, camarão, assistência técnica para a construção de tanques e gaiolas, acesso 

a crédito e escavação de poços para acesso à água potável. Propostas que evidenciam o anseio 

dos pescadores pela diversificação da renda e melhorias na qualidade de vida como forma de 

aumentar a resiliência da comunidade, especialmente durante o Período do Defeso, para não 

depender somente do Seguro Defeso. 
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Deveria ter um incentivo do governo pra ajudar a comunidade a ter outra 
fonte de renda no período do defeso. (Pescadora 7). 

 

Benefício do pescador associado a Z-14 

 
Apesar de existirem benefícios secundários em estar associado à Colônia Z-14, como 

descontos em óticas, hospitais e universidades, poucos pescadores o mencionaram 

demonstrando serem insuficientes frente às necessidades reais. 

O benefício pros nossos filhos em questão de curso são descontos que têm 
parceria com algumas universidades. (Pescadora 20) 
 
A gente tem benefício só com desconto em óticas pra fazer exame de vista e 
em hospitais também. (Pescador 22) 

 

4.4 DESAFIOS E PREOCUPAÇÕES COM RESTRIÇÕES REGULATÓRIAS 

 
Com base no conhecimento tradicional e local, foi possível identificar múltiplas 

preocupações e desafios com as restrições regulatórias impostas geralmente durante o Período 

de Defeso (Figura 10). 

Figura 10 - Desafios e preocupações com restrições regulatórias 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora, baseada no conhecimento tradicional e local dos pescadores artesanais. 
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eficiente gera dificuldade econômica, insegurança alimentar e obriga muitos pescadores a 

exercerem a pesca mesmo em períodos de proibição. 

Aí fica meio complicado a gente sobreviver entre meio a isso [...]. Porque se 
é defeso, então tá bom, a gente guarda o material da gente, mas só que pra 
gente se manter tinha que ser um salário por mês no decorrer dos quatro 
meses, mas aí não tem. (Pescador 22) 

 

Sobrevivência com renda complementar  

 
Diante da instabilidade do benefício do Seguro Defeso, muitos pescadores se mostram 

resilientes ao recorrerem à renda complementar para garantir a sobrevivência durante esse 

período. Essas alternativas incluem a coleta de açaí, o conserto de redes de pesca, pequenas 

criações, a venda de polpa de fruta regional e até a comercialização de bolos, resultado de cursos 

e capacitação oferecidos por organizações externas à comunidade. Muitos pescadores são 

amparados por políticas sociais que não estão diretamente relacionadas à pesca, como o Bolsa 

Família (Santos et al., 2018; Moreno, 2015). Esse benefício é citado como uma das poucas 

fontes de renda estáveis na comunidade pesqueira. 

No período de defeso, pra gente conseguir uma renda além de ser essa que o 
governo dá, esse auxílio, a gente tira açaí, a gente tira a polpa de fruta, como 
cupuaçu, bacuri. (Pescador 1) 

 

Uso de técnicas e apetrechos ilegais  

 
As limitações econômicas e a falta de fiscalização também contribuem para a adoção 

de práticas de pesca ilegais como o uso de redes de malha fina, crítica atribuída à pesca artesanal 

por estar se assemelhando às práticas verificadas na pesca industrial (Matute; González; 

Abarca, 2019) e uso de substâncias tóxicas.  

Aí as pessoas vão e já não querem gapuiar mais aquela gapuia tradicional, 
elas vão e jogam barragem. Só que a barragem ela mata tudo, tudo que tem 
lá ela mata.” (Pescadora 5) 
 
Eu acho que podia sentar com o povo e ver sobre a questão do malheiro da 
rede. Porque que importa um pescar com malheiro 60 e um com malheiro 30 
aí não vai adiantar, que não vai preservar o peixe que nasce, por exemplo 
[...] quando abrir a pesca vai ser logo pegado com o malheiro pequeno, aí 
não vai ter como reproduzir mais na frente. (Pescador 15) 
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Esses relatos evidenciam a complexa realidade vivida pelos pescadores do Rio Guajará 

de Beja, onde as restrições regulatórias, embora necessárias à conservação ambiental, acabam 

gerando conflitos com a sobrevivência local quando não vêm acompanhadas de suporte 

adequado. 

 

4.5 DESAFIOS E PREOCUPAÇÕES COM A DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 

 
Com base nos relatos dos pescadores, é possível observar uma percepção crítica em 

relação aos impactos da degradação ambiental na viabilidade da pesca artesanal (Figura 11). Os 

depoimentos evidenciam a ausência de políticas públicas em relação à educação ambiental, ao 

controle da poluição e à conservação dos estoques pesqueiros. 

Figura 11 - Desafios e preocupações com a degradação ambiental 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Autora, baseada no conhecimento tradicional e local dos pescadores artesanais. 
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Aqui no rio não tem ... nenhum projeto ambiental pra cuidar, né? Porque tá 
precisando, por conta dessas espécie que já tão sumindo, já não se vê mais 
aqui. (Pescador 14) 
 
A gente vê lavando aí o barco e joga sacola na água [...] mas a gente não 
pode falar muito, que... meia bronca, os donos ficam brabo. (Pescador 2). 

 

Vazamento de combustível 

 
O vazamento de combustível tem provocado a contaminação das águas e afetado a 

comunidade pesqueira. Os pescadores relatam que a implantação de postos de gasolina fluvial 

acaba ocasionando o despejo de combustível diretamente no rio no momento do abastecimento 

das embarcações. E demonstram preocupação com problemas socioambientais em decorrência 

da proximidade da comunidade pesqueira ao município de Barcarena devido aos inúmeros 

acidentes ocorridos na área industrial e portuária (Coelho; Wanderley; Miranda, 2022; 

Nascimento; Silva, 2020), como o acidente com o navio de carga Haidar, em 2015, provocando 

poluição hídrica pelo vazamento de combustível e pela decomposição dos animais (Brasil, 

2021) e lançamento irregular de resíduos em afluentes (Nascimento; Silva, 2020; Brasil, 2018). 

Dentro aqui do rio, tem essa questão do posto aqui, né? Que quando ele vai 
abastecer, ele traz o óleo na rabeta e vai abastecer. Aí vaza na água. Toda 
vez que ele vai abastecer o posto dele, aí vaza na água. (Pescadora 5) 

 

Alteração no habitat natural 

 
Os pescadores mencionam que os habitats naturais têm sofrido alterações devido à 

poluição sonora (Amron et al., 2021) atribuído ao barulho constante de embarcações afastando 

os cardumes, o que interfere diretamente na reprodução dos peixes na área interna do rio. A 

redução de habitats naturais (Exton et al., 2019) tem comprometido áreas essenciais para a 

reprodução de espécies, pois a destruição de matas ciliares contribui com a modificação e o 

desaparecimento de poços e locais de pesca tradicionais.  

Muito barulho de motor, aí o peixe se afugenta muito. (Pescador 15) 
 
E como tem certas espécies que se reproduzem apenas no igarapé, e com a 
desmatada da terra para fazer açaizal ... esses igarapés acabaram secando, 
esses poços. (Pescadora 5) 
 

Diante desses desafios, o conhecimento tradicional e local compartilhado pelos 

pescadores revelam que a ausência de políticas ambientais e a baixa mobilização comunitária 
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comprometem a sustentabilidade ambiental e a base econômica e cultural da comunidade 

pesqueira. A degradação ambiental, quando não enfrentada com ações de proteção, fiscalização 

e educação, ameaça a continuidade da pesca artesanal como modo de vida viável para as 

gerações presente e futura. 

 

4.6 DESAFIOS E PREOCUPAÇÕES NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PESQUEIRA 

 
As percepções dos pescadores em relação aos desafios e às preocupações decorrentes 

do exercício da atividade pesqueira revelam relatos críticos (Figura 12). A diminuição 

significativa da produção pesqueira nas áreas próximas à comunidade (Paula; Rocha; Ruta, 

2021; Tavares Filho et al., 2020; Lima et al., 2019) elevou os custos da pesca artesanal. 

Figura 12 - Desafios e preocupações no exercício da atividade pesqueira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Autora, baseada no conhecimento tradicional e local dos pescadores artesanais. 
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Os pescadores relatam o aumento da violência no mar, com intimidação por piratas que 

saqueiam os apetrechos de pesca, o motor da embarcação e o pescado, situações nas quais 

sofrem agressões verbais e físicas. Evidenciam que, em tempos anteriores, a pesca era realizada 

com mais tranquilidade e sem tantas ameaças à integridade física. O fator emocional e 

psicológico dos pescadores se revela ao mencionarem que a longa permanência em alto-mar 

(Silva; Lucena; Cardoso, 2020) dificulta o contato com familiares. O isolamento vivenciado 

durante as viagens é intensificado pela precariedade dos meios de comunicação disponíveis, a 

qual é realizada por meio de rádio comunicador.   

A gente passa mais tempo longe da família...É só através de rádio, rádio 
comunicador, rádio grande. Aí a gente tem o rádio grande no barco, aí na 
casa do dono do barco que a gente trabalha tem. Aí através disso que a gente 
se comunica pra saber da família. (Pescador 13). 
 
Não tinha muito negócio de ladrão também; dessas coisas que a gente podia 
pescar tranquilo. (Pescador 18) 

 

Perda de território pesqueiro 

 
A instalação de indústrias e portos tem promovido a perda de acesso a áreas tradicionais 

de pesca (Tavares Filho et al., 2023). Mudanças que privatizam territórios antes de uso comum 

reduzem espaços que estavam disponíveis à pesca artesanal. A especulação da implantação de 

empresas em áreas mais próximas à comunidade tem gerado incertezas sobre o futuro da pesca 

artesanal.  

Nós temo sendo muito prejudicado sobre essas empresa que tão entrando, que 
já tão e outras que tão entrando, porque realmente tá ficando cada vez mais 
escasso a pescaria, nós vamo ficar com menos espaço. (Pescadora 3) 

 

Disputa territorial 

 
A escassez de pescado e a perda de território pesqueiro promovem o deslocamento de 

alguns pescadores para áreas pesqueiras distantes, resultando em disputas territoriais e 

indignação com práticas predatórias utilizadas pela indústria pesqueira (Seminara et al., 2023; 

Santos et al., 2023).  

Mas tem muitas barcas de arrastão que vão lá e além de ela pegar o produto 
que é o peixe, os menorzinho ela joga fora. E é muito peixe mesmo que elas 
jogam. (Pescador 6) 
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Os relatos evidenciam a complexidade e a gravidade dos desafios enfrentados pelos 

pescadores para desempenhar a atividade pesqueira, haja vista que vivenciam problemas 

ambientais, sociais, econômicos e institucionais que comprometem a viabilidade da pesca 

artesanal e a reprodução social e cultural das comunidades pesqueiras. 
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5 CONCLUSÃO 

 
O conhecimento tradicional e local dos pescadores evidencia um cenário de 

vulnerabilidade ambiental, socioeconômica e institucional que compromete a continuidade da 

pesca artesanal como atividade cultural e de subsistência. A política pesqueira do Período de 

Defeso, apesar de seu objetivo de conservação, mostra-se fragilizada pela ausência de 

fiscalização efetiva e pelo acesso limitado ao Seguro Defeso, agravando a instabilidade 

econômica da comunidade. As mulheres pescadoras, em especial, relatam invisibilidade nas 

políticas públicas, reforçando a necessidade de projetos voltados à sua valorização e inclusão. 

A percepção ambiental dos pescadores demonstra preocupação com a poluição dos rios, 

os impactos de empreendimentos próximos às comunidades e a falta de fiscalização e 

mobilização coletiva, fatores que dificultam o aproveitamento do conhecimento tradicional em 

ações de proteção ambiental. Já em relação às políticas de apoio e desenvolvimento, os relatos 

revelam frustração com instituições locais, que se limitam a intermediar benefícios pontuais, 

sem oferecer capacitação, crédito, assistência técnica ou incentivos à diversificação produtiva. 

Diante dessas constatações, torna-se evidente a necessidade de intervenções integradas 

e participativas que fortaleçam a pesca artesanal como atividade economicamente viável e 

ambientalmente sustentável. Isso inclui a revisão das medidas regulatórias, equilibrando 

conservação ambiental e suporte social, bem como a criação de políticas que reconheçam o 

protagonismo das mulheres pescadoras e ampliem suas oportunidades de formação e inserção 

em atividades produtivas. O fortalecimento institucional, por meio de maior articulação entre 

Colônias de Pescadores, órgãos governamentais e sociedade civil, também se mostra estratégico 

para viabilizar programas de capacitação, empreendedorismo e diversificação de renda. 

Como perspectivas para pesquisas futuras, sugere-se aprofundar a análise sobre o papel 

das mulheres pescadoras na sustentabilidade da atividade, investigar práticas inovadoras de 

gestão comunitária dos recursos pesqueiros e as implicações entre os atrasos no seguro defeso 

e a pesca ilegal. As limitações da pesquisa incluem o foco a uma região específica com um 

tamanho de amostra pequena que poderá evidenciar percepções enraizadas no contexto cultural 

e local da comunidade pesqueira.  

Em síntese, a pesquisa reafirma que a pesca artesanal na Amazônia permanece como 

prática de grande relevância social, cultural e econômica, mas enfrenta desafios que colocam 

em risco sua continuidade. Ao valorizar as percepções dos pescadores, este estudo não apenas 

evidencia vulnerabilidades, mas também aponta caminhos de fortalecimento, demonstrando 
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que a integração entre conhecimento tradicional, políticas públicas eficazes e iniciativas 

comunitárias pode contribuir para a construção de um futuro mais sustentável e inclusivo para 

as comunidades pesqueiras. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Título do Projeto: Percepção dos pescadores sobre a viabilidade da pesca artesanal frente às 
políticas pesqueiras e as mudanças ambientais 
Pesquisadora Responsável: Islana Carvalho Baía da Silva 
Contato: islana.baia@gmail.com – (91) 99122-4159 
Instituição: Universidade Federal do Pará 
 
Introdução 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “Percepção dos 
pescadores sobre a viabilidade da pesca artesanal frente às políticas pesqueiras e as mudanças 
ambientais”. Este estudo do Programa de Pós-Graduação em Administração da UFPA. Antes de 
aceitar participar, é importante que você leia este documento, que explica os objetivos, 
procedimentos, riscos e benefícios da pesquisa, além de garantir seus direitos como 
participante. 
 
Objetivos da Pesquisa 

Identificar a percepção dos pescadores artesanais residentes na comunidade pesqueira 
amazônica Rio Guajará de Beja - Abaetetuba/Brasil, sobre a viabilidade da pesca artesanal 
frente às políticas pesqueiras e as mudanças ambientais; verificar a percepção dos pescadores 
sobre o papel das políticas de apoio e desenvolvimento na comunidade e explorar os desafios e 
preocupações relatados pelos pescadores em relação às restrições regulatórias, à degradação 
ambiental e no exercício da atividade pesqueira. 
 
Procedimentos 

Sua participação consiste em uma entrevista individual e conduzida de forma presencial. 
A entrevista terá duração aproximada de 30 a 60 minutos e será gravada com o seu 
consentimento, exclusivamente para uso na análise da pesquisa. Não há obrigatoriedade de 
participar da pesquisa e pode optar por se retirar a qualquer momento, sem prejuízos ou 
justificativas. 
 
Riscos e Benefícios 

Não são previstos riscos significativos e espera-se que os resultados da pesquisa possam 
contribuir para fortalecer as comunidades pesqueira e promover políticas pesqueiras voltadas 
ao desenvolvimento sustentável da pesca artesanal. 
 
Confidencialidade e Privacidade 
1. Todas as informações fornecidas serão tratadas com confidencialidade. 
2. Seu nome e qualquer dado que permita sua identificação não serão divulgados nos resultados 
da pesquisa. 

mailto:islana.baia@gmail.com
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3. As gravações e transcrições serão armazenadas em plataformas digitais de responsabilidade 
da Universidade Federal do Pará e acessadas apenas pela equipe responsável pelo estudo. Após 
a conclusão da pesquisa, esses dados serão mantidos por no máximo 5 anos, quando então serão 
descartados. 
 
Consentimento 
Ao assinar este termo, você concorda que: 
1. Recebeu explicações claras sobre o estudo, seus objetivos, procedimentos e possíveis 
desdobramentos. 
2. Está ciente de que sua participação é voluntária e pode ser interrompida a qualquer momento, 
sem necessidade de justificativa. 
3. Concorda em participar da pesquisa e autoriza a gravação da entrevista para fins 
exclusivamente acadêmicos. 
4. Caso você tenha dúvidas ou precise de mais informações, poderá entrar em contato com o 
pesquisador responsável através dos contatos informados acima. 

 
Declaração de Consentimento 
Eu, _________________________________________, confirmo que li e compreendi as 
informações apresentadas neste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Declaro que fui 
devidamente esclarecido(a) sobre a pesquisa e concordo em participar voluntariamente. 
Local e Data: ___________________________________________ 
Assinatura do Participante: _____________________________ 
Assinatura do Pesquisador: _____________________________ 
Após ter tomado conhecimento dos objetivos da investigação, declaro que aceito participar 
voluntariamente na pesquisa e que permito a utilização dos dados recolhidos para feitos 
exclusivos deste estudo: 
( ) Sim ( ) Não 
 

_______________________________________________________________ 
Assinatura 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DA ENTREVISTA 

   
Hoje gostaria de conversar com você sobre um tema importante para a nossa região: a 

pesca artesanal e a sua relação com as políticas pesqueiras e o meio ambiente. Antes de 
começarmos, quero esclarecer alguns pontos. Esta entrevista será gravada para que eu possa 
revisar nossa conversa e detalhar as informações no meu relatório. Se em algum momento você 
se sentir desconfortável com a gravação pode me avisar e faremos a entrevista de outra forma. 
  A pesca artesanal é uma atividade fundamental para muitas famílias da nossa região, e 
a sua perspectiva é valiosa para entender melhor os desafios e as oportunidades dessa prática, 
especialmente com relação às políticas de pesca e ao impacto ambiental. 

Para começar, o senhor/a senhora pode me dizer os seguintes dados pessoais? 
Nome: Idade: 

Gênero: Estado Civil: 

Tempo de atuação na pesca artesanal: Escolaridade: 

Percepção sobre política pesqueira 
1) Como era a pesca quando o senhor (a senhora) iniciou a atividade da pesca artesanal, em termos 
de quantidade de peixes, ferramentas usadas, distância do local de pesca e aspectos ambientais; e 
como está essa situação hoje? 
 
2) As regras do governo, como os períodos de proibição, as multas, a licença para pescar e as áreas 
proibidas dificultam o seu trabalho na pesca artesanal? Por quê? 
 
3) O senhor (a senhora) acha que as regras de proibição e as áreas restritas estão ajudando a proteger 
os peixes e garantir uma boa pesca no futuro e o que poderia ser feito para melhorá-las? 
 
4) Como o senhor (a senhora) consegue renda e alimentos durante os períodos de proibições? 
Percepção ambiental 
5) Quais mudanças ambientais o senhor ou a senhora tem percebido na área de pesca e mencione se 
essas mudanças ambientais estão relacionadas à forma como a pesca é feita, como o uso de 
ferramentas proibidas, descarte de materiais ou se está relacionada a outras atividades na região? 
 
6) Quais iniciativas a sua comunidade adota para cuidar do lugar onde pescam, ajudando a proteger 
o meio ambiente e os peixes e garantindo que a pesca continue no futuro? 
Política de apoio 
7) Como o senhor (a senhora) descreve a sua participação em associações, cooperativas ou colônias 
de pescadores e se o seu envolvimento nessas organizações lhe concede acesso a outros tipos de 
apoio como subsídios e cursos de capacitação? 

 

Islana Carvalho Baía da Silva 
Mestranda do PPGAD/UFPA 

 
Prof. Dr. Bruno Rafael Dias de Lucena 

Professor do PPGAD/UFPA 
 

Prof. Dr. Ronaldo Rosales Mendoza  
Professor UNA-CR 
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APÊNDICE C - TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E SOM 

 

Eu,________________________________________________________________________, 

nacionalidade _______________, estado civil ________________, portador da Cédula de 

identidade RG nº.__________________, inscrito no CPF sob nº 

_________________________________, residente à 

_________________________________________________________________________, 

nº. _________, município de ________________________________/Pará, AUTORIZO o uso 

de minha imagem em todo e qualquer material entre imagens de vídeo, fotos e áudios, gerados 

nas sessões de entrevista em grupos focais, para serem utilizados na dissertação e produtos, 

gerados a partir do projeto “Percepção dos pescadores sobre a viabilidade da pesca 

artesanal frente às políticas pesqueiras e as mudanças ambientais”. A presente autorização 

é concedida a título gratuito, abrangendo o uso da imagem acima mencionada em todo território 

nacional, das seguintes formas: (I) dissertação; (II) relatórios técnicos, (III) cartilhas, (IV) 

artigos e (V) comunicações acadêmicas.  

Fica ainda autorizada, de livre e espontânea vontade, para os mesmos fins, a cessão de direitos 

da veiculação das imagens e de sons não recebendo para tanto qualquer tipo de remuneração. 

Por esta ser a expressão da minha vontade declaro que autorizo o uso acima descrito sem que 

nada haja a ser reclamado a título de direitos conexos à minha imagem ou a qualquer outro, e 

assino a presente autorização em 02 vias de igual teor e forma. 

 

 

 

Abaetetuba/PA, _____ de ______________ de 2025. 
 

 

 

___________________________________________________ 

(Assinatura) 

 
 
 
 
 
Telefone para contato: 


